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RESUMO 
 
O ensino jurídico ainda se encontra pautado, em grande parte, em metodologias 
tradicionais de ensino. Assim, o objetivo do artigo consiste em analisar publicações 
científicas sobre a utilização de metodologias ativas aplicadas no ensino jurídico. A 
pesquisa classifica-se como bibliográfica e documental, utilizando como procedimento 
metodológico o método de revisão de literatura. O levantamento inclui estudos 
nacionais publicados entre os anos 2000 a 2018, nas bases Scielo e Google Acadêmico. 
Foram identificados apenas três artigos que tratavam da temática estudada, 
contemplando as metodologias de Peer Instruction, “sala invertida” e Aprendizado 
baseado em problemas. Ressalta-se que apenas um dos artigos analisados apresentou 
a utilização da metodologia efetivamente sala de aula, ao passo que os outros dois 
trabalhos eram teóricos. Essas questões evidenciam a necessidade de maior discussão 
sobre a utilização dessas metodologias, já que sua adoção representaria um possível 
caminho para o aprimoramento do ensino jurídico. 
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ABSTRACT 
 
Legal education still has its foundations mostly based on traditional education 
methodologies. Thus, this article aims to analyze scientific papers concerning the 
usage of active methodologies applied to legal education. The research is classified as 
bibliographic and documental, with literature review as methodological procedure. 
The review includes national studies published between 2000 and 2018, on Scielo and 
Google Academic bases. We found only three articles concerned the presently studied 
theme, covering the “Peer Instruction”, the “inverted classroom” and learning based 
on cases methodologies. We highlight that only one of the analyzed articles addressed 
the effective usage of active methodologies in the classroom, whereas the other two 
were theorical. This elements indicate a necessity of greater discussion regarding the 
usage of this methodologies, as its adoption would represent a possible path for the 
legal education improvement. 
 
Keywords: Active Methodologies. Education. Law. 
 
 
 
1 Introdução 
As deficiências no ensino jurídico se fazem mostrar não apenas no fato de que 
muitos professores ministram suas aulas sem dispor de qualquer preparação 
pedagógica, como também no baixo rendimento acadêmico de seus alunos 
(OLIVEIRA, 2016). As aulas ministradas com base em metodologias tradicionais, 
fundadas em posição passiva por parte do aluno, seriam um dos empecilhos para a 
maior efetividade do ensino jurídico. 
Ainda, depois de formados, os bacharéis em direito enfrentam também outro 
obstáculo como condição para o exercício da advocacia: a aprovação no Exame 
Unificado da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Segundo estatísticas 
apresentadas pela própria ordem, embora tenha aumentado, o percentual de 
aprovações em cada exame, em média por instituição de ensino, ainda é baixo, 
centrando-se por volta dos cinquenta por cento (OAB, 2016). 
Em adição, aproximadamente 75% dos aprovados tiveram de se submeter ao 
exame até três vezes para alcançar a aprovação (OAB, 2016). Considerando que o curso 
de direito é um dos que mais atraem matrículas de alunos de graduação no país, essas 
estatísticas representam milhares de pessoas que, formadas, demoram a serem 
aprovadas no exame e milhares de outras que, igualmente formadas, precisam de mais 
de três tentativas para consegui-lo. 
Uma vez que a aprovação no exame da ordem é condição para o ingresso na 
carreira de advocacia, o grande número de reprovações representaria um alerta acerca 
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da forma pela qual o direito tem sido ensinado. As metodologias até agora comumente 
empregadas têm se refletido em graduados não adequadamente preparados para a 
atuação no mercado e, muitos, sequer para nele ingressar.  
Diante disso, argumenta-se que a adoção de metodologias ativas no ensino 
jurídico pode contribuir para o processo de aprendizagem dos alunos estimulando seu 
pensamento crítico e reflexivo como método de ensino (DIAZ BORDENAVE; 
PEREIRA, 1977). 
Assim, o objetivo do artigo consiste em analisar publicações científicas sobre a 
utilização de metodologias ativas aplicadas no ensino jurídico. A pesquisa classifica-
se como bibliográfica e documental, utilizando como procedimento metodológico o 
método de revisão de literatura. O levantamento inclui estudos nacionais publicados 
entre os anos 2000 a 2018, verificados nas bases Scielo e Google Acadêmico. 
Os resultados da pesquisa podem contribuir para a formação de graduados 
mais bem preparados para o mercado de trabalho, bem como incentivar professores a 
utilizarem metodologias ativas na sala de aula. 
 
2 O ensino jurídico 
 
Nas universidades, observa-se a existência de corpo docente bastante 
preparado e de currículo qualificado. Todavia, embora detenham grande quantidade 
de conhecimento, nem sempre os docentes dispõem da necessária formação 
pedagógica e didática para ensinar da forma mais adequada ao contexto da sala de 
aula universitária (PINTO et al., 2012). 
Além disso, existe o descompasso entre os poucos anos de graduação e as 
décadas de prática profissional, cujos conhecimentos podem passar por 
transformações velozes, sendo necessário formar profissionais ativos e aptos a sempre 
manter o processo de aprendizado em movimento (MITRE, 2008). A esses fatores 
devem ser somados os impactos produzidos pelos profissionais na sociedade, o que 
torna a preocupação com sua formação ainda mais relevante. 
No curso de direito, diante da existência de inúmeros ramos – como direito civil, 
direito penal, direito constitucional, direito do trabalho, direito comercial, direito 
ambiental, filosofia do direito, dentre outros – ainda prepondera uma visão 
fragmentada de seu ensino: cada docente se preocupa apenas em lecionar o conteúdo 
de sua disciplina. Não costuma haver, assim, a preocupação em oferecer ao aluno uma 
visão mais geral do direito, com integração pedagógica e das disciplinas a serem 
lecionadas (ZIMIANI; HOEPPNER, 2008). 
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Além da fragmentação, os estudantes de direito formam seu conhecimento de 
modo isolado da realidade e das demandas sociais que deverão enfrentar após 
formados, cujo confronto termina por revelar complexidade superior àquela que os 
graduados são capazes de lidar (PONCE; OLIVEIRA, 2011). Tratando-se de um curso 
ainda preso a tradições, as metodologias não foram atualizadas às novas realidades, 
propagando-se o conhecimento de modo hermeticamente isolado da realidade 
(OLIVEIRA; ADEODATO, 1996). 
Essa questão pode ser exemplificada pela pesquisa apresentada por Melo Filho 
(2000), na qual se evidenciou que 63% dos docentes fazem uso da aula expositiva como 
técnica didática única e 72% ministram apenas uma disciplina, não realizando 
trabalhos de pesquisa e exercendo a docência como ocupação secundária. Por esse 
motivo, pressupõe-se que o professor não dispõe do tempo necessário para se dedicar 
à docência, o que se reflete na repetição de modelos de ensino sem o devido 
questionamento sobre as ações pedagógicas praticadas (MALTA, 2015). 
Considerando esse contexto, propõe-se a adoção de metodologias ativas de 
ensino, alterando o paradigma do ensino jurídico e buscando a formação de bacharéis 
aptos à atuação profissional logo após sua formação acadêmica. 
Espera-se que os novos profissionais formados nos cursos de Direito estejam 
aptos a entender o contexto de sua atuação para a sociedade e adquiram conhecimento 
crítico ao fenômeno jurídico, adequando sua aplicação à realidade social (ZIMIANI; 
HOEPPNER, 2008). Dessa forma, buscar-se-á o ensino do direito conectado com as 
demandas da sociedade, trazendo para a sala de aula amostras de problemas reais a 
serem enfrentados pelos futuros advogados. 
 
3 Metodologias ativas 
 
A utilização de metodologias ativas contribui para o processo de ensino e 
aprendizagem ao permitir que o próprio aluno construa seu conhecimento a partir da 
superação de desafios, resolução de problemas, e experiências prévias dos próprios 
indivíduos (FREIRE, 2014). Dewey (1959) foi um dos pioneiros a defender a 
aprendizagem ativa, defendendo que o aluno esteja no centro do aprendizado, que 
deveria ocorrer pela ação (learning by doing). 
Sendo assim, observa-se que as metodologias ativas alteram o cenário da sala 
de aula, já que o professor, que era o centro do processo na abordagem de ensino 
tradicional, passa a ser um mediador e o responsável por estruturar o conteúdo para 
que os alunos adquiram uma postura ativa e uma formação mais crítica (SANTOS; 
FIGUEIREDO, 2018). 
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As metodologias ativas baseiam-se em formas de desenvolver o processo de 
aprendizagem e possuem o potencial de despertar a curiosidade, através de 
experiências reais ou simuladas, que permitem a solução de desafios em diferentes 
contextos (BERBEL, 2011). O quadro 1 sintetiza as principais características que 
diferenciam as metodologias ativas em relação ao ensino tradicional. 
 
Quadro 1. Diferenças entre as Estratégias de ensino tradicional e ativo 
 
Estratégias de Ensino Tradicional Estratégias de Ensino Ativo
Papel passivo do aluno Papel ativo do professor e aluno
Educador visto como professor Educador visto como facilitador
Aluno dependente Aluno independente
Foco no que o professor ensina Foco no que o aluno aprende
Predomínio da objetividade Relação entre o subjetivo e o objetivo
Saber inquestionável Saber passível de mudança
Ênfase nos conhecimentos explícitos, na memorização 
do conteúdo e nas relações individualistas
Ênfase na troca de experiências para aquisição de 
conhecimentos e interação entre docente e discente
Promove um ensino sem enfoque na relação teoria e 
prática
Promove o ensino teórico-prático
Aulas expositivas que não conduz efetivamente às 
mudanças nas perspectivas de significado e à auto-
reflexão crítica
Aulas participativas por meio de discussões e debates, 
com a prática do feedback, que levam ao aprendizado 
emancipatório
Distancia a relação entre reflexão e ação Aproxima a relação entre reflexão e ação.  
Fonte: Maio (2014). 
 
As referidas metodologias de ensino possuem o objetivo de alcançar e motivar 
o discente, estimulando sua capacidade de reflexão e a promoção do seu próprio 
desenvolvimento (MITRE et al, 2008). Nesse sentido, o método estabelece situações de 
ensino que geram curiosidade e desafios aos alunos e requerem a realização de tarefas 
que envolvam processos mentais de análises, sínteses, deduções e generalizações 
(MEDEIROS, 2014). 
Cabe ressaltar que existem diferentes metodologias e que produzem resultados 
diversos, de forma que a prática pedagógica deve ser selecionada estrategicamente 
dentro de cada cenário, podendo ser citados como exemplos de metodologias ativas: 
Aprendizado baseado em projeto; Aprendizado baseado em problema; Aprendizado 
baseado em grupos; Estudo de casos; Ensino sob medida; Aprendizado baseado em 
desafios; e Gamificação (BELTRÃO, 2017). 
Destaca-se que diversas áreas do conhecimento já demonstraram resultados 
positivos com a utilização de metodologias ativas, tais como uma maior motivação dos 
alunos, melhora da capacidade de comunicação, argumentação, e do trabalho em 
equipe (HEAGY; LEHMANN, 2005; DUMONT; CARVALHO; NEVES, 2016; 
VALDEVINO et al, 2017) 
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A figura 1 sintetiza os principais princípios que pautam a utilização de 
metodologias ativas de ensino: 
 
Figura 1. Princípios que constituem as metodologias ativas de ensino 
 
Fonte: Diesel, Baldez e Martins (2017). 
 
Com base nos pilares sobre os quais as metodologias ativas de ensino se 
constroem, diversos aspectos do aprendizado dos alunos – e, no caso, especialmente 
dos alunos de cursos de graduação em direito – seriam privilegiados. A demanda por 
uma postura mais ativa por parte dos discente, que pode ser conjugada com o uso de 
novas tecnologias, não apenas permite a maior integração de seu aprendizado com 
aquele de seus colegas de classe como também com demandas reais, com respeito aos 
seus diferentes ritmos de assimilação de conteúdo. (CARON; GELY, 2004) 
Ainda, não apenas o contato entre aluno e professor é favorecido e facilitado, já 
que passa a dispor de novos canais de comunicação, como também a própria 
cooperação entre os discentes. Dessa forma, há o aprimoramento das diversas 
habilidades necessárias ao profissional do direito, acrescido da possibilidade de 
avaliação, pelos professores e a qualquer momento, se as referidas aptidões estão 
efetivamente sendo aprimoradas. (CARON; GELY, 2004) 
 
4 Utilização de metodologias ativas no ensino jurídico 
 
Uma vez que o direito teria por objetivo propiciar a vida em sociedade de forma 
pacífica, não poderia ser compreendido senão como um fenômeno social, que existe 
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apenas em sociedade (REALE, 2001). Mais do que a mera compreensão do conteúdo 
das disciplinas jurídicas, portanto, os intérpretes e operadores do direito devem ser 
capazes de aplicá-lo adequadamente na solução de problemas reais. 
Para tanto, seria necessário às universidades reformular suas metodologias de 
ensino tradicionais, preparando os graduandos para as carreiras que pretendam 
seguir. Por isso, essa seção busca apresentar os resultados do levantamento 
bibliográfico realizado entre os anos 2000 a 2018 com o intuito de verificar a utilização 
de metodologias ativas no ensino jurídico. 
Foram identificadas apenas três publicações científicas que tratam do tema 
pesquisado. O reduzido número sugere que os cursos de Direito ainda necessitam 
evoluir na utilização dessas metodologias. 
O primeiro artigo, de Pinto et al (2012), apresenta um projeto para aplicação 
experimental da metodologias ativas de aprendizagem Peer Instruction nos cursos de 
Direito, Pedagogia e História. O processo foi conduzido pelo Núcleo de Assessoria 
Pedagógica da universidade UNISAL e envolveu 545 alunos e 6 professores, sendo 
dois de cada curso. 
Em Harvard, essa metodologia de aprendizagem já foi utilizada (PINTO et al., 
2012). Nela, os alunos desenvolveriam atividades para a aplicação dos conceitos 
aprendidos em sala de aula, explicando-os para seus colegas. Para isso, precisariam 
também revisar o conteúdo da disciplina de antemão e por conta própria. 
A referida metodologia, contudo, não carece de estrutura, apresentando alguns 
eventos obrigatórios, conforme enunciado por Pinto et al. (2012): “a) o da explanação 
breve do professor; b) o dos questionamentos conceituais para respostas individuais; 
c) o da discussão entre os pares sobre os questionamentos conceituais; d) o da resposta 
e comentários do professor sobre os questionamentos conceituais”. 
Os resultados obtidos no curso de Direito demonstram que a leitura prévia do 
conteúdo da disciplina foi realizada por 90% dos alunos e a participação em sala de 
aula apresentou um índice de crescimento de 70% a 80 % (PINTO et al, 2012) 
O segundo artigo, de Oliveira (2016), propõe teoricamente a adoção da 
metodologia de “sala invertida”: com o auxílio de mídias digitais e da tecnologia, os 
professores produziriam material didático em outros suportes, como o vídeo. Todo 
esse conteúdo então seria disponibilizado aos alunos online, e esses poderiam acessá-
lo a qualquer tempo, conduzindo seu aprendizado em seu próprio ritmo. 
Em complementação, os docentes se fariam disponíveis para o diálogo, 
solucionando dúvidas e realizando atividades de compreensão. O ensino se tornaria, 
assim, mais dinâmico e individualizado, além de proporcionar um aproveitamento 
mais eficiente do tempo disponível ao docente. Como protagonista, o aluno conduziria 
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sua aprendizagem, explorando os conteúdos das disciplinas sozinho, antes da aula; 
nessa, a aprendizagem seria reforçada pelo professor com o uso de exercícios e 
atividades práticas, por exemplo (OLIVEIRA, 2016). 
Disseminada em grandes universidades americanas, como Harvard e Stanford, 
essa metodologia já teria resultado em taxas maiores de aprendizagem dentre os 
alunos, estimulando também sua maior participação e envolvimento em sala de aula 
(RAMAL, 2015). Aprendendo de forma autônoma, os alunos apresentariam maiores 
rendimentos, o que seria favorecido pela possibilidade de acessar novamente 
conteúdos já vistos para revisão a qualquer momento. 
Por fim, o terceiro estudo analisado é o de Ustárroz (2016), que se trata de uma 
revisão de literatura que busca compreender como a metodologia ativa de 
aprendizado baseado em problemas pode contribuir para o incremento da qualidade 
da formação jurídica. 
Nessa metodologia, os estudantes trabalham em pequenos grupos para 
resolução de problemas. Os resultados indicam que o aprendizado baseado em 
problemas pode melhorar a qualidade dos cursos de Direito ao promoverem um 
processo de ensino e aprendizado construído de forma mais integrada e 
interdisciplinar (USTÁRROZ, 2016). 
 
5 Considerações finais 
 
Diante dos apontamentos feitos, tem-se que o ensino superior em geral enfrenta 
desafios quanto à modernização das metodologias de aprendizagem. Não raro há 
docentes que, a despeito da extensa qualificação acadêmica, não dispõem de 
preparação pedagógica e didática. Especificamente no ensino jurídico, observa-se um 
maior apego às tradições, o que se reflete em resistência às mudanças demandadas 
pela dinamização do ensino. 
Além desses fatores, tem-se a evidência de que os graduados não têm sido 
formados suficientemente preparados para o mercado de trabalho, o que resulta em 
taxas insuficientes de aprovação no exame da OAB. 
Pelos motivos expostos, o artigo teve como objetivo analisar publicações 
científicas sobre a utilização de metodologias ativas aplicadas no ensino jurídico. Por 
meio de levantamento bibliográfico, identificou-se que apenas três artigos tratavam da 
temática estudada. Ressalta-se que apenas um dos artigos analisados apresentou a 
aplicação da metodologia em sala de aula, ao passo que os outros dois trabalhos eram 
teóricos. 
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Essas questões evidenciam a necessidade de maior discussão na literatura sobre 
a utilização dessas metodologias no curso de Direito. Sua adoção representaria um 
possível caminho para o aprimoramento do ensino superior em geral, bem como do 
Direito. Mais flexível às particularidades de cada aluno, permitiria a eles conduzir seu 
aprendizado em seu próprio ritmo, tornando-o mais efetivo. 
Espera-se que novos exemplos dessas metodologias ativas surjam na prática, 
para que possam ser observadas e que seus benefícios sejam divulgados. Com o 
presente artigo, espera-se contribuir para que os debates acerca da matéria continuem 
a serem produzidos, instigando cada vez mais novas mentes a se engajarem. 
Para futuros trabalhos, recomenda-se discutir como a formação docente atual 
contempla o ensino dessas metodologias, bem como verificar que tipos de iniciativas 
as próprias universidades poderiam realizar para estimular sua utilização. 
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